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RESOLUÇÃO Nº 046/2012

Estabelece as rotinas para os Setores de Assessoria da Presidência, Assessoria Parlamentar, Assessoria de Imprensa, Assessoria de Cerimonial a serem observadas pelos diversos setores da estrutura administrativa da Câmara municipal.
O Presidente da Câmara Municipal de Diamantino, Ver. Manoel Loureiro Neto, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal:

RESOLVE:

Art. 1º. Ficam estabelecidas, na forma do Anexo I, as normas e procedimentos para o Setor Jurídico, de processo de sindicância interna e processo administrativo disciplinar, que serão observados pelas diversas unidades da estrutura da Câmara Municipal de Diamantino:

Art. 2º. Caberá à Unidade de Controle Interno prestar os esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos desta Resolução.

Art. 3°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Diamantino, 25 de junho de 2012.

Ver. Manoel Loureiro Neto - PP

Presidente
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 016 - VERSÃO 01

ASSUNTO: ROTINAS PARA OS SETORES DE ASSESSORIA DA PRESIDÊNCIA, ASSESSORIA PARLAMENTAR, ASSESSORIA DE IMPRENSA, ASSESSORIA DE CERIMONIAL.

SETORES ENVOLVIDOS: TODA ESTRUTURA LEGISLATIVA MUNICIPAL
CAPITULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1º - A presente Instrução Normativa tem por objetivo precípuo normatizar os procedimentos relativos ao Setor de Comunicação da Administração Direta.

Art. 2º - Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação, contribuindo para que não se cometam falhas e ilegalidades.

Art. 3º - Otimizar os procedimentos administrativos da Câmara Municipal, disciplinando normas gerais para o Setor de Assessoria da Presidência, Assessoria Parlamentar, Assessoria de Imprensa, Assessoria de Cerimonial, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a serem observadas. 

CAPITULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4º - A comunicação de governo do Poder Legislativo Municipal será executada de acordo com o disposto neste Decreto e terá como objetivos principais:

I - disseminar informações sobre assuntos de interesse dos mais diferentes segmentos sociais;

II - estimular a sociedade a participar do debate e da definição de políticas públicas essenciais para o desenvolvimento do Município;

III - realizar ampla difusão dos direitos do cidadão e dos serviços colocados à sua disposição;

IV - explicar os projetos e políticas de governo propostos pelo Poder Legislativo Municipal nas principais áreas de interesse da sociedade;

V - promover o Município no estado, país e no exterior;

VI - atender às necessidades de informação de clientes e usuários das entidades integrantes do Poder Legislativo Municipal.

Parágrafo único. É vedada a publicidade que, direta ou indiretamente, caracterize promoção pessoal de autoridade ou de servidor público.

Art. 5º - As ações de comunicação de governo compreendem as áreas de:

I - imprensa;

II - relações públicas;

III - Comunicação Digital;
IV - publicidade, que abrange:

a) Publicidade de Utilidade Pública: a que se destina a divulgar direitos, produtos e serviços colocados à disposição dos cidadãos, com o objetivo de informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a população para adotar comportamentos que lhe tragam benefícios individuais ou coletivos e que melhorem a sua qualidade de vida;

b) Publicidade Institucional: a que se destina a divulgar atos, ações, programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados dos órgãos e entidades do Poder Legislativo Municipal, com o objetivo de atender ao princípio da publicidade, de valorizar e fortalecer as instituições públicas, de estimular a participação da sociedade no debate, no controle e na formulação de políticas públicas e de promover o Brasil no exterior;

c) Publicidade Mercadológica: a que se destina a lançar, modificar, reposicionar ou promover produtos e serviços de órgãos e entidades do Poder Legislativo Municipal que atuem em relação de concorrência no mercado;

d) Publicidade Legal: a que se destina a dar conhecimento de balanços, atas, editais, decisões, avisos e de outras informações dos órgãos e entidades do Poder Legislativo Municipal, com o objetivo de atender a prescrições legais.

Art. 6º - Consideram-se:

I - Imprensa: a ação de comunicação que se destina a planejar, organizar e promover a comunicação do Poder Executivo Federal com seus públicos de interesse por intermédio da imprensa, de forma democrática, diversificada e transparente;

II - Relações Públicas: a ação de comunicação que tem por objetivo fortalecer a correta percepção a respeito dos objetivos e ações governamentais, a partir do estímulo à compreensão mútua, do estabelecimento e manutenção de adequados canais de comunicação, padrões de relacionamentos e fluxos de informação entre o Poder Legislativo Municipal e seus públicos de interesse, no Brasil e no exterior;
III - Comunicação Digital: a ação de comunicação que consiste na convergência de conteúdo, mídia, tecnologia e dispositivos digitais para acesso, troca e interação de informações, em ambiente virtual, dos órgãos e entidades do Poder Legislativo Municipal com a sociedade ou com públicos específicos;

Art. 7º - Na execução das ações de comunicação de governo, deverão ser contempladas:

I - a sobriedade e a transparência dos procedimentos;

II - a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos;

III - a adequação das mensagens ao universo cultural dos segmentos de público com os quais se pretenda comunicar;

IV - a diversidade étnica regional e nacional;

V - a regionalização da comunicação;

VI - a avaliação sistemática dos resultados.

Art. 8º - Toda ação publicitária realizada pelo Poder Legislativo Municipal será executada por intermédio de veículos de comunicação de massa (televisão, rádio, jornal, revista, etc.), com exceção da publicidade legal veiculada nos órgãos oficiais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

CAPITULO III
DA  BASE LEGAL E REGULAMENTAR

Art. 9º - A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de responsabilidade do Chefe do Poder Legislativo, no sentido de atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, dispostos no artigo 37 da Constituição Federal;

CAPITULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 10º - o Processo Administrativo é um procedimento voltado para apurar responsabilidade de servidores pelo descumprimento de normas de controle interno sem dano ao erário, mas, caracterizado como grave infração;

Art. 11º - O processo administrativo será proposto pelo Controle Interno e determinado pelo chefe de poder correspondente;

Art. 12º - Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias;

Art. 13º - O processo administrativo será desenvolvido por comissão designada pelo chefe de poder correspondente, assegurado aos envolvidos o contraditório e a ampla defesa;

Art. 14º - Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro claro em relatório e encaminhamento ao Controle Interno para emissão de parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas, ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos responsáveis, na forma do estatuto dos servidores;

Art. 15º - O chefe de poder correspondente decidirá no prazo de 30 (trinta) dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo.

CAPITULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16º - O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para apuração da responsabilidade da realização do ato contrário as normas instituídas.
Art. 17º - Ficará a cargo do Controle Interno, unificar e encadernar, fazendo uma coletânea das instruções normativas, com a finalidade elaborar o Manual de Rotinas Internas e Procedimentos de Controle Municipal, atualizando sempre que tiver aprovação de novas instruções normativas, ou alterações nas mesmas.

Art. 18º - Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.  

Diamantino, 25 de junho 2012.

Manoel Loureiro Neto

Presidente
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